Desenho 
“Antonio Luis (Poixeira Machado é José Miguel de Abreu, 
«Compendio de desenho» para a 1.2, 2º, 34, 42 54 
classes. —2 exemplares de cada classe parte impressa e 
parte manuscripta. 
Dito, uma colleeção de solidos geométricos para o ensino 
de desenho. 
José Vicente de Freitas, «Compendio do desenhos para a 
à classes, — 2 exemplares manuscriptos de 


Porto 
Lingua e literatura portugueza 

João Manuel Moreira, «Leituras portuguezas», para a 4.º 

exemplares manuscriptos. 

«Mantal do estylos, por Delphim Maria de 
liveira Maia. — 3 exemplares impressos. 

Ditos, «flistoria do litteratura», para a cadeira de littera- 

tura nacional dos Iyceus, pelo mesmo auctor. — 3 exem- 


« plares impressos, 


tos, «Theoria da litteratura», particularmente de litta- 
ratura em prosa, pelo mesmo auctor.— 3 exemplares 
impressos, 

Physics 
Franciseo Ribeiro Nobre, «Lições de physicas, para as 4.º 
ob. olnsses.— 3 exemplares impressos. 


Combra 
Lingua e lttcratura portagueaa 
Amado, «Littoratura portuguozas, por 
medios, para o periodo  transitorio. — 


Francisco Fran 
Mendes dos 
exemplares impressos. 

Dito, «Livro de leituras, para a 5.º classe, pelo mesmo 
actor, 

Carlos Simões Dias de Fj 
portugucena, por J. Simões 
pressos. 


iredo, «Historia da litteratura 
3 exemplares im- 


Mistora 
eida Poreira do Andrade, «Historia an: 
ia o de Romas.—? exemplares mannacri- 


Fortunato de 
tiga da Gr 
os. 
, alistoria da idado media, moderna e contempora. 
nea, — 2 exemplares, parto impresso parto manuscripto. 
Dito, «llistoria do Portugals. — 3 exemplares impressos. 
Tidelonso Marques Mano, «Historia da Grecia o de Romaz, 
para a 34 classe. — 2 exemplares manuscriptos. 
Dito, «Historia da idado media, moderna e contempora- 
neh», para a 4. classe. — 2 exomplares mantweriptos. 


Geographta 
Jldofonso Marques Mano, «Geographia da Europa o Afri- 
nsão,— 3 exemplares manasoriptos, 
Dito, «Asin, America o Oceanias, para a 4.º classe. 
exemplares manuscriptos 


Phyaiea 
Elias Fornandes Pereira, «Physicas, para toxto da 4º 0 
D. classes. — 2 exemplares manuscriptos. 


toologia 
Bernardo Ayres, «Lições de zoologia», para a 1.4, 24 o 
“8 casar = omemplaros impremos decada clio. 
Secretaria d'ostado dos negocios do reino, em 29 de julho 
do 1899, == O presidente da commissão incumbida do exa- 
me dos livros, Dr. Antonio dos Santos Viegas. 


3. Repartição 
Por despacho do hojo: 
da Costa Raymundo, amanuense da inspecção go- 
das bibliothecas e archivos publicos — licença de 
sessenta: dias, por motivo do docnça. Fica obrigado ao 
agamento dos respectivos emolumentos o addicionaes. 
Eduardo de Castro o Almeida, official da bibliotheca na- 
cional de Lisboa — licença de sessenta dias, por motivo 
do doença. Fica obrigado no pagamento dos respesti- 
vos emolumentos e addicions 


Xavior da Cunha, conservador da bibliothoca nacional de. 
Liúnboa, pagou 75078 réis do emolumentos o addicionaos, 
verba n.º 1:684 da recabedoria da receita eventual, pela 
licença do noventa dias concedida por despacho do 19 de 
julho: do corrente ano, publicada no Diario do governo 
“o 20 do referido mes o amo. 

Dirceção goral da instruoção publica, em 29 do julho 
da 1899: em Sorrindo do director goal, O conselheiro, Za 
eiano Cordeiro... 


MINISTERIO DOS NEGOCIOS ECCLESTASTICOS E DA JUSTIÇA 
Direoção central 
42 Repartição 
DOM CARLOS, por graça do Deus, Rei de Portugal e 
dos Algarves, cte. Fazemos saber a todos os nossos subdi- 
tos, que ns côrtos geracs decrotaram e nós queremos a lei 
seguinte 
Artigo 1.º A disposição do artigo 1.º da lei de 13 do fo- 
“ureiro de 1896 é unicamonto applicavel áquelles que pro- 
sarom doutrinas do anarohismo. E 
Art, 2.º Aquello que, sem professar doutrinas de anar- 
chismo conducentes à pratica dos actos mencionados no 
go 1.º da lei de 13 de fevereiro de 1596, commetter, to- 
s dos facts abi previstos, será punido com a 


“Pego 488. do codigo penal. — 


1898, 

Art, 3.º São excluídas das disposições da lei de 21 de 
abril de 1892, sobre reincidencias, as condemnações a que 
se refere o artigo anterior o seu paragrapho. 
Art.º 4. Fica revogada a legislação em contrario. 
Mandâmos portanto a todas as anetoridades, a quem o 
conhecimento o execução da referida lei pertencer, que a 
cumpram e guardem, é façam cumprir 6 guardar (ão in- 
teiramente como n'elia so contém. 
O ministro « secretario d'estado dos negucios ecolesias- 
ticos e de justiça a faça imprimir, pablicar e correr. Dada 
no paço das Necessidades, aos 21 de julho de 1899. EL- 
REU (com rubrica e guarda). me Jorê Moria de Alpoim da 
Cerqueira Borges Cabral. — (Logar de séllo grande das 
armas reaes.) 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccio- 
nado o deoreto das córtos geraes do 16 de maio ultimo., 

oito e amplia no diopoiões da carta do Ji do 18 
do fevereiro de 1806, mande cumprir e guardar o mesmo 
decreto como n'ello se contêm, pela fórma retro declarada. 
Para Vossa Magestado ver. = antonio Guilherme das 
Neves Vianna a fez. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal 
+ dos Algarves, etc. Fazemos sabor a todos os nossos sub-. 


3 | ditos, que as córtes gernes deeretaram o nús queremos a 


lei seguin 
Artigo 1.º Quando o editor de qualquer periodico hou- 
ver fallecido, o Dem assim, em caso de renuncia das suas 
faneções, ou de perda de alguma das qualidades que, nos 
termos do artigo 9.º da lei de 7 de julho de 1898, dove 
reuni a responsabilidade. editorial, immediata e 

isoriamente para 9 dono oa adinitistrador do estabo- 


do 1898, na responsabilidade 
$ unico se referem. 
ee opa Doce asda 
rensa, ficam, porém, obrigados, sob a pena do artigo 12.4 
Bug uaico da Ti do ? do Julho de 1698, a declara” qual. 
quer mudança que sobrevier durante o referido prato do 


a | iriata dias, em alguns dos fsctos, não attinontos ao cdi 


tor, constantes da declaração a que se refere o artigo 10.º 
da lei de 7 de julho do 1898. 

“Art. 3.º Em qualquer das hypotheses do artigo 1.º 08 
poriodicos são obrigados a inserir em todos os numeros, 
no alto da primeira pagina, e com a designação de «res 
ponsavels, o nomo do dono ou administrador do estabele- 
vimento ondo forem impressos, acompanhado da indicação 
da séde da administração, alem da do estabelecimento ondo 
à impressão se fizer, sob a responsabilidade e as pente-do- 
claradas no $ unico do artigo 12.º da lei de 7 do julho do 
1898, 

“Art, 4º O falecimento do editor será immodiatamento 
participado pelo dono ou administrador do establocimento 
onde o periódico for impresso, ao delegado do procurador 

io da comarca ou vara ondo for situado o mesmo esta- 
belecimento; o cm caso de renuncia, quo será feita por 
oseripto, assignada pelo oditor e com a assignatura reco- 
nhecida, o dolegado immediatamento promoverá a notifica- 
ção do referido dono ou administrador, nos termos o para 
os efeitos d'esta lo 
Art, 5.º Fica revogado toda a legislação om contra- 
rio, 
Mandfmos portanto a todas as aúctoridades, a quem o 
conhecimento é execução da referida lei pertencer, que à 
cumpram e guardem o façam cumprir é guardar tão intei- 


ramente como n'ella so contém. 


armas reses,) 

Carta de lei pela qual Vosea Magestade, tendo sanocio- 
nado o decreto das côrtes geraes de 13 de maio ultimo, 
que altera e atmplia as disposições da carta de lei de 7 de 
julho de 1898, manda camprir e guardar o mestmo deerto 
como n'elle se contém, pela fórma supra declarada. 

Para Vossa Magestde ver. = Antonio Guilherme das 
Neves Vianna a fez. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal 
e dos Algarves, ete, Fazemos saber à todos os nossos 
subditos, que as córtes geraes decretaram o nós queremos 
a lei seguini 

Artigo 1.º É o governo auctorisado a conceder hicençã 
regia para a ordenação aos cidadãos portuguezos gradua- 
dos ou doutorados nas faculdades do theologia uu direito 
canonico das universidades pontifcias de Roma, mediante 
a solicitação e informação favoravel dos respectivos pre- 
lados diocesanos. ç 

$ unico, Esta licença só poderá ser conced Ja aos or- 


dinandos depois do exame e approvação, per, ite o seni- 
mario da diocese a que pertençam, nas disciplinas prepa- 


Mandamos portanto a todas as anctoridades, à quem o 
conhecimento é a excenção da referida lei pertencer, que 
a compráta o guardem é Façam cumprir e guardar tão in- 
teiramente como n'ella se contém. 

O ministro é secretario d'estado dos negocios ccclosins- 
ticas o de justiça « faça imprimir, publicar o correr, 
Dada no paço das Necessidades, aos 21 do julho do 18).= 
EL-REI, com rubrica e guarda, — José Maria de Alpoim 
de Cerqueira Borges Cabral. — (Logar do séllo grando das. 
armas rencs.) 

Carta de lei pela qual Vossa Magestado, tendo sanecio- 
nado o decreto das oirtes geraes de 10 do maio ultimo, 
que anetorisa o governo à permitir a ordena 
taguezes graduados ou doutorados am tscologia ou direito 
canonico pelas universidades pootificias de Ioma, manda 
cumprir e guardar o mencionado decreto como n'cllo so 
contém, pela fórma no mesmo declarada. 

Para Vosen Magestade ver. = Cesar de Mello Mourão 
Garcez Palha a fes, 


DOM CARLOS, por graça do Deus, Tt de Portugal 
« dos Algarves, eté. Fazemos saber a todos os nossos sub 
tos, que as Côrtes gernes decretaram « nós queremos a 
lei seguinte 


Artigo 1.º É concedida nos litigantes pobres a nssstons 
cia judiciaria civil, nos casos e pela firma estabulecida 
nos artigos seguintes. 

Art. 8.º À assistencia judiciaria, nos processos que fi 
verem de seguir seus ferinos perante os tribunaos civeis 
+ comincreiaes, será concedida por uma comissão, que 
funecionará annualmento em cada comarca, composta do 
delegado da procurador regio, que sórá o presidente da 
conservador do registo predial e do uma pessoa idonea. 
nomeada cm cada anno, para csse fim, pelo juiz de di 
reito, 

1.º Em Lisboa o Porto hm 


& | cada vara civel o outra para o tribunal do coi 


82º Cada uma das commissões das varas civeis serd. 
“composta pelo respectivo delegado, que será o providunte, 
por um dos curadores geraos dos Grplãos ou por um dog 
conservadores do registo predial, o por uma pessoa idonoa. 
nomeada pelo respectivo juiz de direito, 

*À comissão que tiver da fanocionar peranio o. 
tribunal do commorcio será composta por um dos juizos 
substitutos, que será o presidente, pelo seerátario do ti- 
mal o por uma peso idonca nona poo jus pros 

nte, 

$4.º 0 vogal da commissão, que tivor acecitado pros 
curação do qualquer dos litigantes, fica inhibido do fino. 
ciomar na, commissão ácerca d'osto pleito, o o quo tiver, 
funecionado na commissão fica inhibido do acocitar pro- 
cm 


Art. 8.º A commissão installar-so-ha no principio do 
anno, lavrando-se a compotento acta em um livro para osso. 
fim destinad 

$ unico. Todo o serviço da comminsão sorá feito pelos 
escrivães de direito «é officines de diligencias do tribunal 


| peranto o qual ella fanecionar, servindo, para osso fim, 


cada um d'ellos duranto um anno, a começar pelos do 
primeiro oflici 

Art, 4.º O litiganto que pretender 4 concessão da assis. 
tencia judicintia deverá requorela 4 commisso da co- 
marca onde 4 causa estiver proposta ou tiver de o nor, | 
expondo o direito que protendor defender ou tornar alfo 
ctivo o 08 sens fundumentos, e juntando no requerimento. 
documentos dos quaes conste o seguinte: 

1.º Qual a importancia das contribuições em que se 
acha, collcetado ou que paga, sob pena de falsna declura- 
sões; 

2.º Não possuir os meios necessarios para podor oustenr 
as despezas do pleito; 

? As provas que tiver do direito allegado. 

$ unico. À certidão do escrivão do fizenda, comprova- 
tiva do requisito constante do nº 1.º, o o attestado da 
“junta do parochia, confirmado pelo administrador do con- 
velho, sobre o requisito constante do n.º 2.º, serto pussa- 
dos gratuitamente e em papel não acllad 

Art. 5.º A commissão reunirá no tributal da comarca, 
em dias determinados e pelo menos uma vez por semana, 
sempre que haja assumpto a resolver. 

8 1.º Apresentado o requerimento em que se pede a 
assistencia, a commissão procederá a todas ns indagações 
que julgar necessarias, podendo pedir oficialmente de ame 
etoridades publicas, nos termos do respectivo regulamento, 
as informações convenientes, e fará intimar a parte adversa. 
pras ne pad gu lhe for marcado, contestar o pedido. 

assistencia. 

53º A commissão deverá deliberar sobre o pedido na, 
|tareeira sessão posterior, em accordio fundamentado. | 

Art. 6.º D'esta deliberação poderão as partes recorrer, 

o juiz de direito. 
Art. 7.º Interposto recurso e remettido pelo presidente 
da comissão no respectivo juiz de direito, proferirá este 
à sua decisão no praso de tres dias. 
& unico. Da decisão do juiz do dircito não haver 


stencia judliciaria poderá ser con 
tanto ao auctor como no réu ; não poderá, porém, ter 
gar na mesma cansa a ambas as partos, excepto no «3 
jem que, tendo sido concedida ao anctor, o réu protendo 
| dedueir reconvenção. 


